
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013800-82.2014.815.0000 — 16ª Vara Cível da Capital.
Relator :  Marcos William de Oliveira – juiz convocado para substituir  o  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Sony Brasil Ltda
Advogado : Marcelo Miguel Alvim Coelho ((OAB/SP 156.347) 
Apelado : Gladson José Torres da Luz Mamede
Advogado : Cristiane Travassos de Medeiros Mamede (OAB/PB 13.512).

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS.  APARELHO  COM  DEFEITO. 
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE.  FABRICANTE  INTERNACIONAL. 
GRUPO ECONÔMICO. DESACOLHIMENTO. MÉRITO. 
ATO  ILÍCITO  CONFIGURADO.  DEVER  DE 
INDENIZAR.  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS. 
FIXAÇÃO  EQUITATIVA  DO  QUANTUM. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

—  Restando  caracterizada  a  desídia  do  fornecedor  em 
solucionar defeito do produto adquirido,  mostra-se  cabível  o 
arbitramento de indenização por danos morais, em virtude da conduta 
reprovável, que viola flagrantemente os princípios e normas legais que 
regem as relações de consumo em nosso país. (TJPB; APL 0000233-
71.2014.815.1211; Terceira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  
Ricardo Vital de Almeida; DJPB 01/10/2015; Pág. 14) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por unanimidade,  em  rejeitar  a  preliminar e,  no 
mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Sony  Brasil  Ltda 
contra a sentença de fls. 160/168, proferida nos autos da Ação de Indenização por danos 
morais e materiais ajuizada por Gladson José Torres da Luz Mamede. 
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Na  sentença,  o  magistrado  a  quo extinguiu  o  processo  em 
relação a Eletrônica Technison Ltda ME; e julgou procedente o pedido formulado na 
exordial,  condenando  a  CIL Comércio  de  Informática  Ltda  e  Sony Brasil  Ltda  ao 
pagamento  da quantia  referente  ao  valor  efetivamente  pago pela  câmera  fotográfica 
objeto da lide, a título de danos materiais. Condenou, ainda, a promovida ao pagamento 
de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de danos morais. 

 
Irresignada,  a  apelante  apresentou  recurso  (fls.  174/200), 

alegando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva. No mérito, afirma que não há 
responsabilidade da Sony Brasil em relação ao defeito apresentado pelo produto objeto 
da lide. Afirma a inexistência de dano moral e, alternativamente, pleiteia a redução do 
valor fixado. 

 
Contrarrazões apresentadas às fls. 211/218.
 
A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar e, 

no mérito, não opinou porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção 
(fls.229/231).

É o relatório. 

VOTO

O autor ajuizou a presente ação de indenização em face da CIL 
Informática Ltda, da Eletrônica Technison Ltda e da Sony Brasil Ltda em razão dos 
seguintes fatos:

No  dia  24  de  julho  de  2011,  o  promovente  efetuou  junto  à 
primeira promovida (CIL Informática) a compra de uma câmera Sony (modelo DSC-
TX100VS e nº de série 2249005) no valor de R$ 1.799,00 (mil, setecentos e noventa e 
nove reais) (fl.16).

Em  abril  de  2012  a  câmera  apresentou  defeito  (não  havia 
imagem),  fazendo  com que  o  promovente  procurasse  a  empresa  autorizada,  pois  o 
objeto estava na garantia.

Entretanto,  a  segunda  promovida  (Eletrônica  Technison)  não 
recebeu a câmera porque o autor não possuía o certificado de garantia em português, 
nem selos no aparelho informando que foi fabricado no Brasil (fl. 15). Ante a negativa, 
o autor contatou a Sony Brasil Ltda, que informou que a autorizada não pode receber a 
máquina  sem a  apresentação  do  certificado de  garantia,  porque  se  trata  de  produto 
importado.

Segundo afirma o promovente, possui a nota fiscal da compra do 
aparelho, a qual atesta que a máquina se encontra dentro do prazo de garantia de 2 
(dois) anos, contudo, não foi informado de que não havia certificado de garantia em 
português, nem que se tratava de um produto importado.

Assim,  o  promovente  está  com  a  máquina  fotográfica  sem 
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funcionamento, razão pela qual pleiteia danos materiais e morais decorrentes da recusa 
em prestar a assistência devida.

Na sentença, o magistrado a quo excluiu a autorizada Eletrônica 
Technison  da  lide  ante  a  sua  ilegitimidade,  já  que,  conforme  mencionou  a  Sony 
(fabricante), a conduta da autorizada seria, de fato, de não receber o aparelho por se 
tratar de produto importado e, portanto, sem certificado de garantia em português. No 
mérito, condenou a CIL Comércio de Informática e a Sony Brasil Ltda ao pagamento do 
valor da câmera, a título de danos materiais e indenização por danos morais no valor de 
R$ 3.000,00 (três mil reais).

Pois bem.

A Sony Brasil Ltda apresentou recurso de apelação alegando a 
sua  ilegitimidade  passiva,  sob  o  argumento  que  não  pode  ser  responsabilizada  pela 
comercialização de produto fabricado por outra empresa estrangeira.

Sobre  a  ilegitimidade  da  Sony  Brasil,  bem  decidiu  o 
magistrado a quo de que caberia à empresa comprovar a ciência dos clientes de que não 
seria responsável pela fabricação e importação de produtos Sony no Brasil, notadamente 
porque a referida empresa “integra o mesmo grupo econômico da fabricante da máquina 
fotográfica com defeito, ostentando, inclusive, sua marca SONY, de cuja notoriedade 
tira proveito comercial (...)” (fl. 163).

Ou seja, a marca SONY é representada no Brasil pela empresa 
promovida  que,  inclusive,  tem como maior  quotista  a  Sony Americas  Holding  Inc. 
(fl.61), localizada nos Estados Unidos. Neste sentido, não há como acolher a pretensão 
da Sony Brasil  de que não é parte  legítima para figurar  na lide,  portanto,  rejeito a 
preliminar.

No  mérito,  é  evidente  a  prática  de  ato  ilícito  por  parte  da 
recorrida e o consequente dever de indenizar.  In casu,  repise-se, o autor,  de boa-fé, 
adquiriu  um objeto  que  apresentou  defeito  dentro  do  prazo  de garantia  e  não pôde 
usufruir  do  direito  que  lhe  é  assegurado  porque  a  recorrida  e  a  CIL Comércio  de 
Informática  se  recusam a  reparar  o  defeito  apresentado  na  máquina,  ou  mesmo  de 
ressarcir o promovente.

Desta feita, a omissão dos promovidos permanece enquanto o 
consumidor suporta o prejuízo do defeito ocorrido na câmera, sem nenhuma assistência 
por parte da empresa responsável pelo produto. Não se podendo olvidar que também foi 
omissa  a  Cil  Comércio  de  Informática,  já  que  não  cientificou  o  consumidor  das 
observações necessárias referentes à falta de certificado de garantia em português e que 
não  se  tratava  de  produto  fabricado  no  Brasil,  podendo  haver  uma  dificuldade  na 
assistência técnica. 

O  dano material é evidente,  pois a câmera nada capta após o 
defeito, deixando de atender às suas funções mínimas, cabendo aos promovidos restituir 
o valor  pago pelo promovente,  já que não se disponibilizaram a consertar  o defeito 
apresentado pela câmera. No mesmo sentido:
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CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO. 
PRELIMINARES  DE  INCOMPETÊNCIA  DO  JUIZADO 
ESPECIAL E ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADAS. VÍCIO 
NO  PRODUTO.  BICICLETA  ELÉTRICA.  BEM  DURÁVEL. 
PRODUTO ENCAMINHADO  À  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA. 
DEFEITO NÃO  SOLUCIONADO.  TROCA  POR 
NOVO PRODUTO,  SUBSISTINDO  O DEFEITO. 
RESTITUIÇÃO  DO  VALOR  PAGO  PELO  PRODUTO. A 
determinação  de  devolução  dovalor pago  pelo produto defeituoso 
encontra respaldo legal - Art. 18, § 1º, ii, do cdc. A loja ré, que disse 
estar de posse do bem, não fez prova de que procedeu no conserto 
e efetivo reparo. Portanto, a devolução da quantia paga é medida 
que se impõe. Sentença mantida. Recurso desprovido. (TJRS; RecCv 
0046915-92.2015.8.21.9000;  Santa  Cruz  do  Sul;  Primeira  Turma 
Recursal Cível; Relª Desª Ana Cláudia Cachapuz Silva Raabe; Julg.  
23/02/2016; DJERS 26/02/2016)

Assim,  como  não  houve  reparo  pela  assistência  técnica 
autorizada e as promovidas apenas têm procurado se esquivar da responsabilidade pelo 
prejuízo causado ao promovente, outra medida não há que a restituição do valor pago 
pela câmera.

Em relação aos  danos morais, estes foram fixados no valor de 
R$  3.000,00  (três  mil  reais).  Primeiramente,  a  fixação  da  indenização  moral  deve 
ocorrer como forma de reparar o promovente e coibir a prática das promovidas, que 
contribuíram para o dano experimentado pelo autor, tanto pela falta de informação a 
respeito do certificado de garantia em português, quanto pelo descaso em solucionar a 
situação do promovente, que está de posse de uma câmera que não funciona com pouco 
mais de um ano de uso.

Assim,  é  de  se  considerar  a  necessidade  de  uma  reparação 
moral, pois ultrapassa-se a linha do mero dissabor quando as promovidas mantiveram-
se inertes para que o promovente suportasse todos os prejuízos decorrentes da falha no 
aparelho,  não  manifestando  o  mínimo  interesse  em solucionar  o  impasse.  Sobre  a 
fixação de danos morais: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS  E  MATERIAIS.  AQUISIÇÃO  DE  NOTEBOOK 
COM DEFEITO.  RESPONSABILIDADE  DO  FORNECEDOR 
PERTENCENTE À CADEIA DE CONSUMO. ART. 18 DO CDC. 
CUMPRIMENTO  DE  ACORDO  EXTRAJUDICIAL  APÓS  O 
PRAZO  ESTIPULADO.  DESÍDIA. 
COMPROVAÇÃO. DANO MORAL.  CONFIGURAÇÃO. 
MAJORAÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  PROVIMENTO 
PARCIAL. Restando  caracterizada  a  desídia  do  fornecedor  em 
solucionar defeito do produto adquirido,  mostra-se  cabível  o 
arbitramento de indenização por danos morais, em virtude da conduta 
reprovável, que viola flagrantemente os princípios e normas legais que 
regem as relações de consumo em nosso país. (TJPB; APL 0000233-
71.2014.815.1211; Terceira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  
Ricardo Vital de Almeida; DJPB 01/10/2015; Pág. 14) 

Em  relação  à  redução  do  quantum,  o  pedido  não  deve  ser 
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acolhido, pois o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) não se apresenta exorbitante, mas 
sim adequado ao caso em tela.

Ex  positis,  REJEITO  A PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO, 
NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo-se a sentença em todos os seus termos.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento,  o  Exmo.Dr.  Marcos  William de  Oliveira  (relator),  juiz 
convocado  para  substituir  o  Exmo.Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  o 
Exmo.Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador 
de Justiça. 

                        
João Pessoa, 07 de julho de 2016.  

  Marcos William de Oliveira
Juiz convocado/Relator             
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013800-82.2014.815.0000 — 16ª Vara Cível da Capital.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Sony  Brasil  Ltda 
contra a sentença de fls. 160/168, proferida nos autos da Ação de Indenização por danos 
morais e materiais ajuizada por Gladson José Torres da Luz Mamede. 

Na  sentença,  o  magistrado  a  quo extinguiu  o  processo  em 
relação a Eletrônica Technison Ltda ME; e julgou procedente o pedido formulado na 
exordial,  condenando  a  CIL Comércio  de  Informática  Ltda  e  Sony Brasil  Ltda  ao 
pagamento  da quantia  referente  ao  valor  efetivamente  pago pela  câmera  fotográfica 
objeto da lide, a título de danos materiais. Condenou, ainda, a promovida ao pagamento 
de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de danos morais. 

 
Irresignada,  a  apelante  apresentou  recurso  (fls.  174/200), 

alegando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva. No mérito, afirma que não há 
responsabilidade da Sony Brasil em relação ao defeito apresentado pelo produto objeto 
da lide. Afirma a inexistência de dano moral e, alternativamente, pleiteia a redução do 
valor fixado. 

 
Contrarrazões apresentadas às fls. 211/218.
 
A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar e, 

no mérito, não opinou porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção 
(fls.229/231).

É o relatório. 

À Revisão.

João Pessoa, 29 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
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Relator
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